
PARECER Nº 675, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8222, DE 2013
Cuida-se de Acórdão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo e a Lenovo Tecnologia Ltda., para o fornecimento, montagem, instalação e garantia de funcionamento de microcomputadores de mesa com monitores de vídeo, teclados e mouses, cujo trânsito em julgado ocorreu em 16/09/2013.

Ocorre que, para efetivar a contratação, a CDHU promoveu adesão à Ata de Registro de Preços que amparou contratação idêntica levada a efeito pela Câmara dos Deputados Federais, procedimento conhecido por “carona”, o que, apesar de outros antecedentes favoráveis, a Corte de Contas entendeu ter sido ofensivo aos princípios da licitação e à vista de Nota Técnica vedando a “carona” em ata de registro de preços entre órgãos de diferentes esferas de governo.

Outrossim, o julgado acolheu, expressamente, a manifestação da CDHU assumindo a falha e se prontificando a não mais adotar o procedimento, razão pela qual deixou de aplicar-lhe multa. No entanto, determinou à Secretaria de Estado da Habitação que apurasse as responsabilidades, adotando as providências pertinentes.

Nessa senda, foi apurado que a CDHU (i) concretizou o interesse público almejado com a contratação; (ii) não agiu de má fé e não mais fará uso da figura do “carona”; e (iii) não ocorreu prejuízo ao erário público. A CDHU atestou, ainda, a consumação do recebimento dos bens objeto do fornecimento e o encerramento contratual, o que foi acolhido e juntado aos autos originais, com encaminhamento ao arquivo.

Remetido a esta Casa, por força do inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/1993, da análise dos autos verifica-se que a questão em comento, realmente, não causou prejuízo ao erário público. Tanto isto é fato, que o próprio representante da Procuradoria da Fazenda do Estado, em manifestação sobre o julgado em apreço (fls. 269/270 dos autos originais), opinou pelo provimento do recurso apresentado pela CDHU e acolheu a demonstração de ausência de prejuízo ao erário da contratante. Apontou, também, a existência de jurisprudências do próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, admitindo a adesão ao registro de preços de outros entes, bem como manifestações da Procuradoria Geral do Estado favoráveis ao procedimento.

Por todo o exposto, considerando que foi atestado o encerramento contratual, entendemos que exauriu-se o controle a ser promovido por esta Casa, em razão da irregularidade apontada à contratação, a teor do artigo 33, parágrafo 1º da Constituição do Estado. Ademais, ante à ausência de prejuízos ao erário e ao interesse público, quanto aos aspectos financeiros, nada mais temos a recomendar, razão pela qual propomos o arquivamento do Processo RGL 08222/2013.
a) Edmir Chedid  – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE e propõe arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Davi Zaia – Teonilio Barba (contrário) – Edmir Chedid – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Enio Tatto (contrário)


